
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.950 - SP (2014/0048671-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE IMPERIA MARTINI - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAIO VINICIUS MOREIRA BARRETO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, 
passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário 
em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que foi 
adotado por este Superior Tribunal de Justiça.
2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO 
ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
VARIEDADE, NATUREZA E RAZOÁVEL QUANTIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS. GRAVIDADE. REGISTRO DE CRIME 
ANTERIOR. REITERAÇÃO. PROBABILIDADE CONCRETA.  
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. 
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação 
se mostra necessária, dada a gravidade da conduta incriminada.
2. A natureza altamente lesiva de uma das substâncias 
capturadas - crack -, a variedade e a quantidade dos 
estupefacientes encontrados em poder do paciente, bem como 
as circunstâncias em que se deu a sua prisão em flagrante - em 
local conhecido como ponto de tráfico de drogas, no momento em 
que comercializava o material tóxico -, são fatores que, somados 
ao montante de dinheiro encontrado em seu poder, ao que 
parece, sem comprovação de origem lícita,  autorizam a 
conclusão pela necessidade da segregação para a garantia da 
ordem e saúde pública.
3. A prisão encontra-se justificada também em razão do histórico 
criminal do paciente, que possui condenação anterior pelo delito 
de roubo, revelando a propensão à prática delitiva, demonstrando 
a sua periculosidade social e a real possibilidade de que, solto, 
volte a cometer infrações penais.
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4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação encontra-se justificada na gravidade do 
delito cometido e na necessidade de se evitar a reiteração delitiva, 
a demonstrar a sua insuficiência para prevenir a reprodução de 
fatos criminosos.
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 289.950 - SP (2014/0048671-0)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE IMPERIA MARTINI - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAIO VINICIUS MOREIRA BARRETO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de CAIO VINICIUS MOREIRA 

BARRETO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que denegou 

a ordem no Writ n.º 0143242-66.2013.8.26.0000, mantendo a decisão que converteu a 

prisão em flagrante do paciente, ocorrida no dia 26-6-2013, em preventiva, nos autos da 

ação penal a que responde pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n.º 

11.343/2006.   

Preliminarmente, alega o impetrante que estaria caracterizada manifesta 

ilegalidade que autorizaria o conhecimento deste habeas corpus substitutivo de recurso 

ordinário. 

Sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de que 

não teria sido apresentada fundamentação idônea para a manutenção da constrição 

antecipada o acusado.

Observa que a gravidade abstrata do delito, por si só, não serviria como 

justificativa para a preservação da sua segregação processual, aduzindo que caberia ao 

magistrado verificar a possibilidade de aplicação das medidas cautelares previstas no 

art. 319 do CPP, antes de decretar a prisão preventiva.

Defende que o acusado possui residência fixa, família constituída e 

trabalho lícito, predicados que lhe permitiriam responder ao feito em liberdade.

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva do 

paciente, expedindo-se o competente alvará de soltura em seu favor.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas pela Corte Estadual (fls. 145-146) e pelo Juízo 

Singular, noticiando que a audiência de instrução, debates e julgamento foi remarcada 

para o dia 28-5-2014 (fls. 154-155).
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O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 289.950 - SP (2014/0048671-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cumpre analisar, 

preliminarmente, a adequação da via eleita para a manifestação da irresignação contra 

o acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses inocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

De se destacar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 

109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, 

alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, passou a 

não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante aquela Corte em 

substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que passou ser adotado por 

este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que fosse restabelecida a organicidade da 

prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Assim, insurgindo-se a impetração contra acórdão do Tribunal de origem 

que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, mostra-se incabível o manejo do habeas 

corpus originário, já que não configurada nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 

105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, razão pela qual não merece 

conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 
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por este Superior Tribunal de Justiça.

Colhe-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 26-6-2013, 

convertida a prisão em preventiva, e em seguida denunciado pela prática do delito de 

tráfico de entorpecentes, dada a apreensão em seu poder de 50 (cinquenta) pedras de 

crack e 20 (vinte) porções de maconha, bem como da quantia de R$ 280,00 (duzentos 

e oitenta reais) (fls. 24).

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva porquanto entendeu-a necessária para a garantia da ordem pública, diante 

das circunstâncias em que cometido o delito, pois "o agente aparentemente 

comercializava cocaína e crack em via pública; tinha consigo dinheiro e 

comprometedora quantidade de drogas já prontas à venda" (fls. 121), ressaltando que o 

acusado "já sofreu condenação por roubo; parece ser reincidente" (fls. 121), a 

demonstrar a imprescindibilidade da medida para se evitar a reprodução dos fatos 

criminosos.

Na ocasião, pontuou-se que "a gravidade do delito não autoriza a 

imposição de medidas cautelares em lugar da prisão" (fls. 122).

Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, este restou 

indeferido, por não haver qualquer alteração fática a ensejar a liberdade do paciente, 

destacando que não haveria violação à razoável duração do processo a justificar o 

relaxamento da custódia pretendido, "vez que foi necessário expedir carta precatória 

para a notificação do réu, providência que já retardou o processamento célere da ação 

penal, demora que não pode ser imputável ao Juízo ou ao Ministério Público" (fls. 115).

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de primeiro 

grau, denegou a ordem, ao argumento de que a segregação cautelar se fazia 

necessária a bem da ordem pública, diante da gravidade do delito imputado ao réu, 

tendo em vista que "foi preso em flagrante delito, na posse e guarda de 50 pedras de 

crack e 21 porções de maconha, além de uma quantidade em dinheiro em local 

conhecido como ponto de tráfico de drogas, em clara atitude de traficância" (fls. 19), 

salientando que "as medidas cautelares diversas da prisão se mostram insuficientes e 

inadequadas para garantir a ordem pública, conveniência da instrução e a aplicação da 
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pena", e que sua eventual imposição constituiria "estímulo à prática de crimes desse 

jaez" (fls. 20).

A Corte Estadual, ainda, citando parecer da Procuradoria-Geral de 

Justiça, ressaltando que o acusado "possui passagens e condenações por crimes 

contra o patrimônio, demonstrando ter optado a dedicar-se, como meio de vida, ao 

mundo do crime" (fls. 20).

Esclarecidos os fatos, constata-se que as decisões impugnadas 

justificaram a custódia do paciente com base no art. 312 do CPP, diante da 

necessidade de acautelamento, especialmente, da ordem e saúde pública, haja vista a 

gravidade concreta do delito pelo qual é acusado, dadas as circunstâncias em que 

ocorridos os fatos criminosos.

Com efeito, de acordo com a exordial acusatória (fls. 24-26), o paciente foi 

flagrado em local conhecido como ponto de venda de drogas, na posse de 50 

(cinquenta) pedras de crack, com peso aproximado de 28,7 g (vinte e oito gramas e 

setecentos miligramas), e de 20 (vinte) porções de maconha, pesando 

aproximadamente 14,9 g (catorze gramas e novecentos miligramas), bem como da 

quantia de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) em dinheiro.

Ora, a natureza altamente lesiva de uma das substâncias capturadas 

- crack - , a variedade e a quantidade dos estupefacientes encontrados em poder 

do paciente, bem como as circunstâncias em que se deu a sua prisão em flagrante - 

em local conhecido como ponto de tráfico de drogas, no momento em que 

comercializava o material tóxico -, são fatores que, somados ao montante de dinheiro 

encontrado em seu poder, ao que parece, sem comprovação de origem lícita, 

evidenciam que a manutenção da prisão preventiva encontra-se justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração e a sua periculosidade social, pois 

indicam a dedicação ao comércio ilegal de drogas.

Nesse norte, os seguintes precedentes, deste Superior Tribunal de 

Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E QUALIDADE DE 
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DROGAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO 
PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA.
DEMORA IMPUTÁVEL À DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
64/STJ.
I - A prisão cautelar, a teor do art. 5º, inciso LVII, da Constituição 
da República, é medida excepcional de privação de liberdade, cuja 
adoção somente é possível quando as circunstâncias do caso 
concreto, devidamente fundamentadas no art. 312, do Código de 
Processo Penal, demonstrarem sua imprescindibilidade.
II - A prisão preventiva deve ser mantida para a garantia da 
ordem pública, haja vista a significativa quantidade de 
entorpecente apreendida em poder do Recorrente, qual seja, 
18,4 g (dezoito gramas e quatro decigramas) de maconha e 4,6 
g (quatro gramas e seis decigramas) de crack, bem como na 
natureza deste último, revestido de alto poder de adição 
psíquica e física ao usuário, trazendo implicações seríssimas à 
sociedade. Precedentes.
III - Os prazos previstos abstratamente na lei processual não são 
absolutos, embora devam ser empregados como parâmetro para a 
efetivação do direito à razoável duração do processo (CR/88, art.
5º, LXXVIII), bem como para a aplicação do princípio da presunção 
de inocência, ao evitar a antecipação do cumprimento da pena (art. 
5º, LVII, da CR/88).
IV - A alegação de ilegalidade na manutenção da prisão cautelar, 
por excesso de prazo, deve ser analisada atentando-se às 
peculiaridades do caso concreto, à luz do princípio da 
razoabilidade, bem como de diversas causas justificantes da 
dilação da instrução penal, reconhecidas pela jurisprudência, tais 
como a complexidade dos crimes envolvidos, ou das diligências 
necessárias à instrução, além da quantidade de réus ou de 
defensores distintos, ou, ainda, de incidentes processuais.
V - O prolongamento da instrução penal é imputável à Defesa, que 
deixou de apresentar resposta à acusação, acarretando a remessa 
dos autos à defensoria pública, enquanto se empenhava em 
provocar incidentes processuais, pelo quê aplicável o enunciado da 
Súmula 64, desta Corte, segundo o qual "Não constitui 
constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, provocado 
pela defesa." VI - Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
(RHC 39.057/PI, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014)

RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PROCESSUAL (CONVERSÃO DO FLAGRANTE 
EM PREVENTIVA) DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Hipótese em que o Recorrente encontra-se preso 
processualmente desde o flagrante-delito, ocorrido no dia 16 de 
maio de 2013, quando foi detido por ter em posse 32 pedras de 
crack e 13 buchas de maconha.
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2. A segregação processual encontra-se suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, em face das 
circunstâncias concretas do caso declinadas no decreto 
prisional (flagrante convertido em prisão preventiva), que 
revelam, in concreto, a periculosidade do Agente. Isso 
especialmente em razão do modus operandi da conduta e da 
diversidade e quantidade de droga apreendida, que 
demonstram, com clareza, a perniciosidade da ação ao meio 
social.
3. Recurso desprovido.
(RHC 40.113/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/11/2013, DJe 25/11/2013)

A segregação cautelar mostra-se necessária, ainda, para se evitar a 

reiteração delitiva, uma vez que, conforme destacado pelo Juízo Singular, o paciente 

possui condenação anterior pela prática do delito de roubo, o que é confirmado pela 

Certidão de Antecedentes Criminais acostada a fls. 89-92, circunstância a mais a 

justificar a preservação da preventiva na espécie, pois revela a propensão à prática 

criminosa e bem demonstra a sua efetiva periculosidade social e a real possibilidade de 

que, solto, volte a cometer infrações penais.

Segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE:  "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 

quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a 

infração cometida" (Código de Processo Penal interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 

2008. p. 803).

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente desta Corte Superior de 

Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU PRESO COM QUASE DUAS TONELADAS DE 
MACONHA. FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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[...]
3. O decreto de prisão preventiva, mantido pelo acórdão 
vergastado, demonstrou a pertinência da segregação preventiva 
sub judice, como forma de garantir à ordem pública e interromper a 
atividade criminosa. Narram os autos que o Paciente foi preso em 
flagrante delito, em 21 de agosto de 2013, como incurso nos arts. 
33, 35 e 40 da Lei n.º 11.343/2006, por transportar em um 
caminhão 1.836,40 kg de maconha, proveniente do Estado do 
Paraná, com destino ao Estado de São Paulo.
4. "Não traduz manifesta arbitrariedade a decretação de prisão 
cautelar de acusado com quem foi apreendida expressiva 
quantidade de drogas, a revelar profundo envolvimento na 
atividade de tráfico de drogas, com risco de reiteração delitiva e 
à ordem pública." (HC 109111, 1.ª Turma, Rel. p/ Acórdão, 
Ministra ROSA WEBER, DJe 06/03/2013.) 
5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse 
a concessão da ordem de ofício.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 282.704/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 12/03/2014)

Assim, inviável acoimar-se de ilegal o acórdão quando manteve a prisão 

preventiva do paciente, pois a gravidade concreta da conduta perpetrada, revelada pelas 

circunstâncias em que praticado o delito, somada ao comportamento pretérito 

criminoso do agente, justificam a sua preservação na espécie.

Por fim, mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão quando a segregação encontra-se embasada na gravidade do crime em 

exame e na necessidade de evitar a reiteração criminosa, bem demonstradas no caso 

dos autos, que levam à conclusão pela sua insuficiência para acautelar a ordem 

pública.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. [...] PRESENÇA 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. MODUS OPERANDI. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. 3. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUE NÃO SÃO 
SUFICIENTES PARA JUSTIFICAR A SOLTURA DO ACUSADO. 4. 
MEDIDAS CAUTELARES. LEITURA DO ART. 310, INCISO II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INAPLICABILIDADE. 5. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.
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[...]
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem indeferiu o pleito de 
liberdade com base na gravidade concreta da conduta praticada 
pelo paciente que, em parceria com dois outros agentes e um 
menor, foi surpreendido com grande quantidade de drogas.
4. As condições pessoais favoráveis do agente, tais como 
primariedade e residência fixa não são suficientes para garantir a 
revogação da custódia cautelar, se há nos autos elementos que 
recomendam a sua manutenção.
5. Estando presente a necessidade concreta da manutenção da 
custódia cautelar, a bem do resguardo da ordem pública, as 
medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas com a Lei 
n.º 12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas à 
prevenção e à repressão do crime de tráfico de drogas e de 
associação para o tráfico.
6. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegado.
(HC 222.887/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 29/03/2012)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra  constrangimento 

ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça. 

Diante do exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se 

conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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20130000572182  58397482013  583974820138260050  79212013

EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE IMPERIA MARTINI - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CAIO VINICIUS MOREIRA BARRETO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1319758 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2014 Página  12 de 4


